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Atos do Poder Executivo
Decreto N.o 7.376 jg -9 de acosto de 188 5

Regulaioenta dispositivos da Lei n9 3.507,
de 10.07.85, que concede isenção do Im -
posto sobre Serviços de Qualquer Nature
za ãs microempresas e dã outras provid^
cias.

O PREFEITO KUHIC.P. DO SALVADOR. CAPITAL DO ESTADO DA BAHIA, no
das atribuições que lhe confet e o inciso V, art. 45 da Lei n9 3.415/84.,

D E CRETA

CAPITULO- I

Da Conceituação da Hicroeinpresa

Art. 19 - São consideradas microentpresas, para os efeitos da Lei n9
5.507, de 10.07.85, as pessoas jurídicas e as firmas individuais que tiveren obt^
do receita bruta anual igual ou inferior a 4.000 (quatro mil) Obrigações Reajusta
weis do Jesouro Kacicnal - ORT?í's, ionando-se cor.» referência o valer desses tTt^
.los no C2S de. janeiro do ano anterior ao da isenção.

§ 19 - Para efeito de apuração da receita bruta anual será sempre con
siderado o período de 19 de janeiro a 31 de dezcntiro do ano base, entendido como
tal o ano anterior ao da isenção.

§ 29 - Para apuração da receita.a que se refere o garagrafo anterior ,
serão ccmputadas todas as receitas da empresa, inclusive as nao operacionais, sem
quaisquer deduções, mesoo as permitidas para o pagamsnto do ISS.

§ 39 - Ka apuração da receita bruta serão computadas todas as receitas
de todos os estabelecimentos da microemprcsa,prestadores ou nao de serviços, si -
tuadcs ou não neste Kunicipio.

Art. 29 - No primeiro ano de atividade, a empresa poderá enquadrar -se
no regime da nicrocapresa, observado o que prescreve o art. 29 e parágrafos datei
n9 3.507/85.

CAPITULO n

Do Registro Especial

Art^ 39 - Para obterem a isenção de que trata a Lei nÇ 3.607/S5, ficam
registro especial no Ca-

de.-aon£trando o pre
enchimento das cotidições e requisitos exigidos para o cnquadranento como micro«n-
presa.

as pessoas jurídicas c as firmas individuais obrigadas a regií
dastro Prral de Atividades, através de fleclaracão específica,

Parágrafo thico - A declaração, de exclusiva responsabilidade do contrl
buinte, sujeita-se ao exaaie posterior pela Administração, para comprovar a sua
exatidão.

Art. 49-0 registro especial das empresas" jS constituídas serã feito
por declaração do contribuinte, através de requerimento 'ao Secretario de Finan -
cas, do qual deverá constar:

I - nocae e identificação da firma individual ou da pessoa jurídi
ca e de seus sÕcics;

intes;
II - nikiero de inscrição da empresa no Cadastro Geral de Ccntribu-

III - numero de registro na Junta Comercial ou no Cartório de Regis
tro de Pessoas Jurídicas; ~

IV - declarsçao do titular ou de todos os sócios de que o volume
da receita bruta anual não excedeu no ano anterior o limite fixado no art. 19 da
Lei n9_3.507/K e de que a empresa não se enquadra em qualquer das hipóteses de
jexclusao, relacionadas no art. 39 da citada lei.

Art, 59-0 registro especial das empresas em constituição far-se-ã a -
través de reguerimento do qual^ além dos elementos de identificação, deverá cons
tar declaraçao do titular ou socios de que a receita bruta anual, prevista e cal
culada pelo critério do art. 29 e parágrafos da Lei n9 3.507/85, nao excederá o
lioríte fixado no art. 19 da citada lei e de que a empresa não se enquadra em qual
quer das hipóteses.de exclusão prevista no art. 39 da Lei n9 3.507/85. ""

Art. 69-0 registro especial produzirá efeitos para concessão d3'isen-
çao a partir da data de entrega do requerimento no p'rotocolo da Secretaria de Fi
nanças .

Art. 79 - A uicroetspresa deverá entregar.ate 31 de janeiro de cada ano,
ao Departamento de Tributos Diversos da Secretaria de Finanças, declaração do nion
tantc da receita bruta auferida no ano anterior.

Art. 89 - A empresa que deixar de greencher os requisitos exigidos para
o seu enquadramento como microenpresa, devera comunicar o fato ao Diretor do De -
part3&=nto de Tributos Diversos da Secretaria de Finanças, por escrito, no prazo
de 3E- (trinta) dias, contados da respectiva ocorrência, mencionando;

I - data em qus ocorreu o dcsenquadranento;

^  II - receita bruta, relativamente aos fatos geradores
apos a data aa que se deu o dcscnquadramento.

ocorridos

^  Art. 99 - Na ocorrência da hipótese prevista no artigo anterior, a pes
soa jurídica ou a firma individual ficara sujeita:

I - ao pagamento, nos prazos regulamcntares, do Imposto sôbre Servi -
COS de Qualquer Natureza sobre a receita bruta excedente, bom cocno sobre os fa
tos geradores que vieren a. ocorrer apÕs o ato ou situação de fato que motivou o
dcsenquadramento;

n - observância das obrigações acessórias previstas na legislação tH
butãria do ISS.

Art. 10 - A perda da condição de microempresa, em decorrência do excesso de
receita bruta 'apurada em razão do valor da ORTN fixada para janeiro do Qe£x»
ano, somente ocorrera se o fato se verificar durante 02 (dois) anos cohsecuti -
vos ou 03 (três) anos alternados, ficando cassada de imediato a isenç»> fiscal.

Parágrafo Onico - A perda da condição de microempresa inçlica no cancela -
mento do registro especial e sujeita a empresa ao pagamento do ISS sobre a re -
ceita bruta proveniente da prestação de serviços.

Art. 11-0 cancelamento do registro especial da microempresa será feito por
determinação do Secretario de Finanças, mediante comunicação do contribuinte ou
de ofício.

Parãgrafo^Onico - No caso de cancelamento de ofício, o Diretor do Dcparta -
mento darã ciência dos fatos e motivação lega! que justificaram o cancelamento.

Art. 12-0 cancelamento de registro especial de microemoresa, em decorrên
cia de perda dos benefícios fiscais previstos na Lei n9 3.507/85, nâb prejudica
a inscrição da pessoa jurídica ou firma individual no Cadastro Geral de Ati'.'ida^
des, para os efeitos estabelecidos no Código Tributário e de Rendas do Hunicí -
pio (Lei n9 1.934/66).

Art. 13 - Esté Decreto entra em vigor na data de sua publicação., revogadas
as disposições em contrarie.

GABINETE Dtt PREFEITO MUNICIPW. DO SALVADOR, em 29 de agosto de 1985.

MANOEL Figueiredo castro
Prefei to

LUIZ CARLOS SILVA DE AZEVEDO
Secretário de Finanças

Decreto a», 29__..de agosto da 198 5

O PREFEITO MUNICIPAL DO SALVADOR, CAPITAL 00 ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições, tendo em vista o quê consta do proc. SEFIN-I258/85 e com funjamen
to no art. 75, Inciso I, da Lei n? 403/53, RESOLVE considerar MAP.IA IS^EL SE.43RÃ
CHAVES, matrícula 10.750, exonerada, a pedido, a partir de 20/06/85, do cargo de A-
gente Administrativo, classe "C". código SA-IOOl-6, do quadro de lotação da Secreta
ria de Finanças. ~

Secretaria Municipal do Planejamento
PORTARIA 042/85

O SECRETARIO MUNICIPAL DO PLANEJAMENTO, no

USO de suas atribuições e com fundamento no Art. 33 da Lei n9

3,313/83,
RESOLVE:

Designar o servidor, bacharel DOüRACT SOA

RES, em substituição à TEREZINHA LOCIA GONSALVES RIOS, para

presidente da Comissão Especial de Licitação instituída pela

•PORTARIA 37/85, com a finalidade de processar e julga/ as pro

postas referentes à elaboração do Plano Urbanístico da Unida

de Especial C-Z - Itapagipe, constante do Processo nÇ CC-2583/fô.

GABINETE DO SECRETARIO MUNICIPAL DO PLANEJ^ITO, em

28 de agosto de 1965.

ARCIA LORENZO

cretãrio -

AVISO

CONCORRÊNCIA POBLICA N9 01/85

A Comissão Especial de Licitação, designada pelo Se
nhor Secretário Municipal do Planejamento, através da Portaria n9

37/85, publicada no D.O. de 20/08/85, comunica que a data para re

cebimento das propostas referentes à elaboração do Plano ürbsnísti

CO da Unidade Espacial C,2-Itapagipe, fixada para o dia 22/09/85. ̂
través do D.O. de 21/08/85, fica transferida para o dia 30/09/8S ,
no mesmo horário e local.

Salvador,. 29 de agosto de 198S.

DOURACV SOARES

Presidente da Comissão Especial de Licitação
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CÂMARA MUNICIPAL
Cxpccliiiite. da Meia. VECRETO LEGÍSUTIVÕ MÇ 1&7/SS '-Ap/iova TeJimo de Convlnio
que, eníae ií, cefebiom a Fíoidação Nac-Lunal dc AaXí, FUMARTE c a P/^^extana
da Cidade de Soii/adoi, atiando dofl. continuidade ao Ptioj^o "Uma Expe/uencia em
Educação otoavéi do Nucieo Expewjnen-taf de Atiuidadei SÕcxo-CuCíuAax.A". A CAMA
RA MUMICIPAL Oc) SALWOOR . DECRETA: Ant. i9 - Pica apaovado o Tvmo de. Conue
nco, ceíebiado, na Cidade do Rio de JanelAo, Estado do Rio de Janelfio, enfie a
Piüidação Naclonaí de KnXe, FUMARTE, AepAc^entada peia óua VlaetoM. Executcua,
PAOjjeiioia MoA-ía J-uZza Llbiandl, c a Pie^c-iíaía da Cidade de Salvadoii,Kepiti>en
(ada pot 4eu VKzielXo. Va. tíanoet Figuefiedo Coifio, com iede na Pfuiça_ poÍÁ
de Jathó n? 13 - Laago do Campa Gaande, neita cidade, aliando doA continuidade

neruaLIC* FiOERATIVA DOBRASIt ^ V-J CSTAUn UA BAHIA

DIÁRIO $11 OFICIAL
SALVADOR — SEXTA-FEIRA, 30 DE AGOSTO DE 1985

V.
ANO LXIX

N. 13.090
V

EXPEDTPrTTE CXNSTMTg: DA 66a SESSÃO ORDINÁRIA DA flSSE^Bl£lA lEGESIATIVA CO ES-

mo çgy BAHIA, m 29 ee aixsto ie 1985 .

Salvador, 12 de agosto de 1985,

Mensagem n925-A/85 -2926/85
Senhor Presidente,

Tenho a satisfação de encarfinhar ã-apjreciação

dessa nobre Assembléia Legislativa, por intermédio de Vos

sa Excelência, o anexo projeto de lei pelo qual se preten

de obter a indispensável autorização para que o Poder Exe
cutivo possa contratar operações de crédito externas, até
o limite de US$38,400,000.00 (trinta e oito milhões e qua
trocentos mil dólares norte americanos), ao amparo da Lei

Federal n9 4.131, de 3 de setembro de 1962.
Os recursos a serem contratados destinar-«-ão

ã quitação de parte dos compromissos com vencimentos até o
fim do cino em curso, relativos à dívida externa do Estado,

de conformidade com a política de renegociação que vem sen

do adotada pela União, no que tange à administração da dí
vida dessa natureza.

Ressalto que, como conseqüência das gestões

que já empreendi sobre o assunto junto as autoridades fede_
rais, o Estado, para a contratação dos fundos, inclusive
com o aval da União, já dispõe do reconhecimento de priori
dades manifestado pelo Excelentíssimo Senhor Ministro do
Planejamento, materializada pelos Avisos de n9s 823 e 824,
ambos de 10.6.85, dos quais estou remetendo cópias, em ane

Julgo importante salientar, Senhor Presidente,

que o refinanciamento desses compromissos significa, na pra

tica, atribuir ao Tesouro Estadual melhores condições para

remanejamento de recursos destinados ao atendimento de ou

tras solicitações, tanto as que se referem a novos investi

mentos, como as que objetivam assegurar o custeio dos servi

ços públicos essenciais.

Ante as razões expostas e considerando da maicn:

relevância a matéria contida no projeto de lei, solicito . a

Vossa Excelência que, no seu exame, seja observadoo regime

de urgência facultado pelo § 29, do artigo 26 da Constitui

ção estadual.

Sirvo-me da oportunidade para reafirmar a Vos

sa Excelência e seus ilustre Pares meus protestos de especi

al estima e distinta consideração.

JOAO bURVAL CARNEIRO

Governa

ao Paojeto "ífaa Expe/Uéncla em Educação", ataavéó do Húcteo Expenlaentat de
Ktlvldadu Sôclo CuttuAoli. AnX.. 29 - E&te. Pecnzto LegliZatlvc erUxa em \ilgon.
na dgfn de iua pubíLcação, com validade ate 30 de maio de )9Í6, vlgowndo o
paeiente convênio a pa/itln. da data de iujy.aii*Jia,òiAa. Aftt. 39 - Revogam-ie oa
dl&poilçõei em contnÕAlo. /*// /Sala dai SeaSeí/yw^^^ agoito de

/O
I

Ia. SecaetÚAla
nibtlgue-ie
Em.á>-^/0V3i

VlMtoK

P/ieíldente
van Ran^i

29 SeaietSalo

DIÁRIO 00
LEGISLATIVO

sscyiço PÚBLICO ESTAOUM.

022V9 8)9»
63TT|?5

PROJiTO DE.y:EI

Autoriza o Poder Executivo a contratar

operações de créditos externas na forma

que indica, e dá outras providências.

O GOVERNADOR DO ESTADO DA BAHIA, no

uso de suas atribuições,

Faço saber que a Assembléia Legislativa

decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

flrt. ifi - Fica o Poder Executivo, em nome do Estado da Bahia, auto
rizado a contratar operações de crédito externas, em moeda,

até o limite de US$38,400,000.00 (trinta e oito milhões e cpjatroc^
tos mil dólares norte americanos), observadas as condições negriais
e as exigências dos órgSos encarregados da Política Econômico-Finm
ceira do Governo Federai.

Parágrafo Onico - Os recursos resultantes destes empréstimos destj^
nar-se-âo ao programa de refinanciamento da divl

da externa do Estado.

Art. 2a - Em garantia da liquidação do principal e acessórios dos
empréstimos de que trata o artigo anterior, fica, outros

sim, o Poder Executivo autorizado a vincular os recursos provenien
tes das quotas ou parcelas de que é titular, referidas no Inciso
1, do artigo 25 e incisos I, II e III do artigo 26, ambos da Con£
tituiçõo da República.

Art. 3B - O Poder Executivo fará consignar nos orçamentos anuais
do Estado, durante o prazo de vigência dos respectivos

contratos, as dotações necessárias e suficientes para amortizaçSo

dos financiamentos autorizados nesta Lei, e seus encargos.

Art. 40 - Fica, ademais, o Poder Executivo autorizado a abrir cré
ditos adicionais ao Orçamento Estadual vigente objetivar»

do á aplicação dos recursos provenientes das operações de crédito

ora autorizadas, nos termos do artigo 58, § 1b, inciso IV, da Lei
Estadual ns 2.322, dê 11 de abril de 1966.

Art. 59 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, re

gadas as dispdsições em contrário.

de de 19B5PALACIO do governo do estado oa BAHIA, em

jono DURVAL CARNEIRO

Governador

( As Comissões de Constituição-e Justiça, e de Finanças
e OrçcUBento ) j


